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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO E DANOS MORAIS.  ENERGISA.  DES-
VIO DE ENERGIA EM UNIDADE CONSUMIDORA.
RECUPERAÇÃO DE CONSUMO.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL DO PEDIDO. INDENIZAÇÃO INDEFERI-
DA. IRRESIGNAÇÃO DO AUTOR. RESTRIÇÃO DE
CRÉDITO.  NOME  NEGATIVADO.  DANO  MORAL
DEMONSTRADO.  HONORÁRIOS  SUCUMBENCI-
AIS E RECURSAIS PELA PARTE RÉ. PROVIMEN-
TO DO RECURSO.

- O nexo de causalidade é da própria essência do
ocorrido, pois o dano sofrido pela parte Promovente,
nome negativado, ocorreu ante a cobrança indevida.

- Sabe-se que o dano moral, com assento constituci-
onal,  decorre  da  agressão  aos  atributos  ínsitos  à
personalidade humana, restringindo-se ao íntimo do
ser humano, atingindo a própria imagem e concep-
ção que o ser humano tem acerca de si próprio (hon-
ra subjetiva), ou denegrindo a imagem que a pessoa
ostenta no meio social (honra objetiva).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em  PROVER O APELO, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 131.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  JOSÉ  WILSON

OLIVEIRA DE PAULA contra a Sentença de fls. 89/91v proferida pelo Juízo da

Vara Única da Comarca de Santana dos Garrotes que,  nos autos da Ação

Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  c/c  Repetição  de  Indébito  e  Danos

Morais  proposta  em  face  da  ENERGISA PARAÍBA –  DISTRIBUIDORA DE

ENERGIA S/A, julgou parcialmente procedente o pedido autoral, para declarar

a inexistência do débito no valor de R$ 4.479,49 (quatro mil, quatrocentos e

setenta e nove reais e quarenta e nove centavos) concernente à recuperação

de consumo da unidade consumidora nº 5/1077759-7, rejeitando os demais

pleitos e ressalvando o direito de a Promovida apurar e cobrar pelo consumo

no período indicado na notificação de fl.  21 (06/2015 a 11/2015), de acordo

com o regramento  do art.  130 da Resolução nº  414/2010,  de modo que o

critério preferencial a adotar seja aquele previsto no inciso I, somente podendo

se  socorrer  dos  demais,  em  ordem  sucessiva,  se  houver  justificativa  da

inviabilidade de utilização da anterior. 

Em  razão  da  sucumbência  recíproca,  o  magistrado  a  quo

condenou ambas  as  partes  nas despesas  processuais,  em igual  proporção

(50% para cada), e nos honorários de sucumbência (R$1.000,00), com base no

§8º do art. 85 do CPC/15, ficando a obrigação em relação ao Autor suspensa,

por ser beneficiário da justiça gratuita.

Nas razões de fls. 93/99, o Apelante pleiteou a reforma parcial

da Decisão, para que a Apelada seja condenada a pagar danos morais, uma

vez  que houve negativação em órgão de restrição  ao  crédito,  assim como

honorários sucumbenciais na forma da inicial.

Contrarrazões às fls. 102/113, pela manutenção do Decisum.

A Procuradoria de Justiça, fls. 122/127, opinou pelo provimento
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do Recurso, para que seja arbitrada indenização por danos morais ao Apelante,

assim como honorários advocatícios sucumbenciais ao seu patrono.

É o relatório.

VOTO

A irresignação da parte Recorrente é apenas no tocante aos

danos  morais  e  honorários  sucumbenciais,  requerendo  a  condenação  da

Recorrida na forma da inicial.

O presente Apelo merece prosperar.

No caso em tela, há registro nos autos de que o Autor teve seu

nome negativado em órgão de restrição de crédito (fl. 76). 

Destarte, dúvida não há no que diz respeito ao dano causado

em razão do ato de negativação irregularmente praticado pela Energisa, que

consiste na efetiva violação dos direitos à honra, dignidade e imagem do Re-

corrente que, não estando inadimplente, teve seu nome indevidamente inscrito

nos cadastros restritivos.

O nexo de causalidade é da própria essência do ocorrido, pois

o dano sofrido pela parte Promovente, nome negativado, ocorreu ante a co-

brança indevida. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MORAIS. DÉBITO INEXISTENTE. INSCRIÇÃO IN-
DEVIDA NOS CADASTROS NEGATIVOS.  FALHA NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  DANO  MORAL  IN  RE
IPSA. DECISUM MANTIDO. DESPROVIMENTO. - Com-
provada a lesão, cumulada aos demais pressupostos da
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responsabilidade civil, ressoa como indispensável a repa-
ração moral, sendo a única forma de ressarcir os danos
sofridos pela lesionada. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00253352920098152001, 3ª Câmara Espe-
cializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DAS  GRAÇAS
MORAIS GUEDES, j. em 16-09-2014).

Com relação à fixação do “quantum” indenizatório, frise-se, ini-

cialmente, que o valor arbitrado a título de indenização por Dano Moral não

pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função deste instituto

indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima, e puni-

ção do ofensor, para que não volte a reincidir.

Eis a jurisprudência:

APELAÇÃO. AÇÃO COMINATÓRIA C/C COM PEDIDO
LIMINAR.  IMPROCEDÊNCIA  EM  PRIMEIRO  GRAU.
SUBLEVAÇÃO DO AUTOR. ENERGIA ELÉTRICA. RE-
LAÇÃO CONSUMERISTA.  INCIDÊNCIA DAS REGRAS
DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E  DO
ART. 333, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. COR-
TE  DE  ENERGIA.  INCONTROVÉRSIA.  DEMORA  NO
RESTABELECIMENTO DA ENERGIA ELÉTRICA. SITU-
AÇÃO  VERIFICADA  NOS  AUTOS.  INADEQUADA
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE CI-
VIL OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA. DANO MORAL.
CONFIGURAÇÃO.  VERBA INDENIZATÓRIA.  FIXAÇÃO
PROPORCIONAL AO INFORTÚNIO EXPERIMENTADO.
JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE CONTRATU-
AL. (…) - A indenização por dano moral deve ser fixa-
da com prudência, segundo o princípio da razoabili-
dade e  de acordo com os  critérios apontados pela
doutrina, a fim de que não se converta em fonte de
enriquecimento.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00005507020098150071 - Órgão (4ª Câmara Especiali-
zada Cível) - Relator DES FREDERICO MARTINHO DA
NOBREGA COUTINHO - j. em 30-06-2014.

Nesse sentir, diante dos transtornos sofridos e demais peculia-

ridades da Demanda, arbitro o  quantum  indenizatório em R$  5.000,00 (cinco

mil reais).

Por  tais  razões,  em  harmonia  com  o  parecer  ministerial,
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PROVEJO  O RECURSO APELATÓRIO,  para condenar a Ré a pagar em

favor  do  Autor,  uma  reparação  por  danos  morais  na  quantia  de  R$

5.000,00 (cinco mil reais).

Havendo alteração no Decisum, os honorários sucumbenciais,

incluindo  os  Recursais,  devem  ser  modificados,  para  condenar  a  parte

Promovida a pagar ao patrono do Promovente o valor de R$ 2.000,00 (dois mil

reais).

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos
Santos. Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, a Excelentíssima Desembargadora Maria
de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e  o Excelentíssimo Desembargador  José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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